
Ata da Reunião do Conselho 
 

 ATA Nº 70/99-CET 

 

No dia 15 de Dezembro de 1999, com início às 16:05 horas, na sede da Secretaria 

de Estado do Emprego e Relações do Trabalho, à Al. Carlos de Carvalho, 603, 6º 

andar, com a presença dos conselheiros signatários da Lista de Presenças própria 

e a presença de Newton Sérgio Ribeiro Grein, Diretor Geral, Luiz A Leprevost, 

Assessor Especial de Gabinete, Paulo Roberto I. Lopes, Chefe de Gabinete, Luiz 

Alberto Scotti, Coordenador de Seguro Desemprego, Nircélio Zabot, Coordenador 

de Formação Profissional, Jackson Pitombo Cavalcante Filho, Coordenador de 

Geração de Emprego e Renda, Ana Maria Macedo, Coordenadora da ULT, Walter 

Gonçalves, coordenador da CESINE, José Ademir V. B. Fortes, coordenador em 

exercício da CIM, José Maurino de Oliveira Martins, da Secretaria Executiva do 

CET, Darli Cordeiro, chefe do GRHS, os técnicos da SERT: Aloize Gogola, Daisy M. 

N. Machado, Jorge Jacinto Calixto e Jane Cattani, da CGE, Luciene Bracht, da CFP, 

Maria Inês Prevedello e Cecília da Costa Pinto, da Assessoria Especial para PPD, e 

o visitante: Nassim Gabriel Mehedf, Secretário de Políticas de Emprego e Salário 

do MTE e Vanessa A de Souza, acadêmica da UFPR, reuniu-se o Conselho Estadual 

do Trabalho, em sua 57ª Reunião Ordinária para deliberar sobre os seguintes 

assuntos de pauta: 1.Apreciação da ata 069/99-CET. 2.Apreciação de resolução 

aprovando Plano MTE/SPES/CODEFAT/SERT-2000 3.Apreciação de resolução 

criando a Comissão de Acompanhamento do SPES e Conselhos Municipais do 

Trabalho. 4.Apresentação da avaliação trimestral do PEQ/99. 5.Apreciação de 

Resolução aprovando o Convênio MTE/SEFOR/CODEFAT/ SERT-2000. 6.Discussão 

do papel dos CMTs no âmbito do PROGER, no contexto do Programa Brasil 

Empreendedor. 7.Avaliação do Plano CET/FLACSO. 8.Apresentação do Relatório da 

ABAV. 9.Apresentação de monografia sobre o Conselho Estadual do Trabalho, 

defendida pela acadêmica Vanessa de Souza no Curso de Ciências Sociais da 

UFPR. 10.Prposição de pauta para a próxima reunião. 11.Informes Gerais. 

Abertura 

 José Carlos Gomes Carvalho, na qualidade de presidente, abriu a reunião, 

saudando os presentes. Relatou os motivos que o levaram a aceitar o convite do 

Governador para assumir a Secretaria de Estado de Emprego e Relações do 

Trabalho. Demonstrou que, em sua gestão como Secretário do Trabalho, irá 

centrar a atuação na missão principal da Pasta que é a promoção de políticas de 

empregabilidade, aplicando de forma racional os recursos destinados ao Estado, 

evitando devolvê-los. Estimulou críticas construtivas e manifestou sua intenção de 

valorizar o corpo técnico da SERT. Reconheceu a importância do Conselho 

Estadual do Trabalho, com quem pretende interagir democraticamente. 

Apresentou e agradeceu a presença de Nassim Gabriel Mehedff, Secretário de 

Políticas de Emprego e Salário do Ministério do Trabalho e Emprego, a quem 

concedeu o uso da palavra. 

 Nassim Gabriel Mehedff cumprimentou o Secretário José Carlos Gomes 

Carvalho, informando serem companheiros de longa data, unidos historicamente 

pelo empenho no processo da racionalização das estruturas administrativas. 

Reafirmou a importância do Conselho Estadual do Trabalho do Paraná, um dos 

primeiros a ser criado, como fórum ou espaço democrático de busca de consenso 

e também espaço do dissenso. 

1. Apreciação da Ata de Nº 069/99-CET 

 José Carlos Gomes Carvalho, presidente, dando início à pauta do dia, pôs em 

apreciação a ata anterior de Nº 069/99-CET.  

 José Carlos Trizotti, da Força Sindical, solicitou retificação no item 5. 

 Edson José Augusto, da SEID, solicitou correção do seu nome, no item 3. 

 Heitor Rubens Raimundo, da CUT, solicitou correção no item 7.2. 



 Com as correções acima, a ata foi aprovada pelo plenário, abstendo-se de votar 

o conselheiro Aparecido Domingos Errerias Lopes, da FAEP.  

 As correções solicitadas foram devidamente incorporadas por mim, Aloize 

Gogola, no texto original da referida ata que, aprovada, passará a estar disponível 

via Internet. 

2. Apreciação de Resolução aprovando Plano MTE/SPES/CODEFAT/SERT-2000. 

 Walter Gonçalves, coordenador da CESINE, informou que o referido Plano foi 

distribuído previamente para conhecimento dos conselheiros. Informou que o 

Plano foi construído com base no “Seminário Interno de Avaliação/99 e 

Planejamento/2000”, promovido pela Direção Geral, em Novembro do corrente. 

Informou também que uma discussão mais aprofundada quanto ao mérito do 

Plano, no âmbito do CET, não foi possível, pois o MTE forneceu orientações 

somente em 18/19 de Novembro, bem como a Comissão de Acompanhamento do 

SPES e dos Conselhos Municipais, criada na última reunião do CET, só conseguiu 

tratar, em sua primeira reunião, de assuntos relativos aos Conselhos Municipais 

do Trabalho, ficando o Plano sem apreciação. Assim sendo, solicitou 

posicionamento do plenário quanto à aprovação do Plano ou outro 

encaminhamento a ser dado, considerando que a data-limite para a entrega do 

mesmo no Ministério do Trabalho e Emprego é 20/12/99. 

 Heitor Rubens Raimundo, da CUT, recomendou a aprovação do Plano, com 

respaldo na confiabilidade existente em relação à equipe técnica da SERT, 

ressalvando-se as seguintes questões: a) Necessidade de baixar o custo dos 

aluguéis. b) Necessidade de reduzir os gastos com equipamentos e serviços de 

informática. c) Nos cafés da manhã e outros eventos promocionais, envolver, 

além dos empregadores, também os sindicalistas. Assim, com essa ressalvas, 

defendeu a aprovação do Plano pelo plenário do CET, devendo o mesmo sofrer os 

ajustes finais a cargo da Comissão de Acompanhamento do SPES e Conselhos 

Municipais. 

 José Carlos Gomes Carvalho, presidente, concordou com as ponderações de 

Heitor, afirmando que isto é racionalização e que, numa administração moderna, 

não se compram mais equipamentos de informática, dada a sua constante 

superação, mas se locam. 

 Sinval Zaidan Lobato Machado, da FACIAP, lembrou que, em outras ocasiões, já 

foram colocadas à disposição da SERT as Federações Patronais (FIEP, FACIAP, 

FAEP, FCP) para que possam ser cedidos, localmente, imóveis etc, mas é preciso 

que os técnicos da SERT façam os competentes estudos, contatos e negociações, 

caso a caso. Propôs a retomada desse dialogo. 

 Pedro de Paula Filho, da FCP, com apoio de Antônio Lúcio Zarantonello, da 

FETAEP, e Luiz Sérgio Wosniaki, da FCP, reforçou a necessidade de racionalização, 

avaliou o montante de recursos/SPES previstos para o Plano 2000 (R$ 

9.912.000,00), propondo a manutenção e o aprofundamento do atual sistema de 

parcerias, em vez da licitação de tudo, uma vez que esta última, além de baixar a 

qualidade dos serviços pela subcontratação, tem se mostrado muito morosa. 

Defendeu a necessidade de o Estado se fazer presente com recursos do Tesouro 

Geral do Estado para manutenção dos programas do Sistema Público de Emprego, 

não se atendo apenas à contrapartida aos recursos do FAT. Esclareceu ainda que 

a mencionada devolução de recursos, ocorrida em anos anteriores, não se deveu 

à incapacidade operacional da SERT, mas sim, à adoção do sistema de licitação 

geral e irrestrita, em vez das atuais parcerias, o que, por um lado, deu 

morosidade ao processo em função dos prazos, recursos etc e, por outro lado, 

gerou ampla margem de economia de recursos, de modo que a referida devolução 

se deve a ambos os fatores: morosidade do processo licitatório e economia de 

recursos. 

 Nassim Gabriel Mehedff esclareceu que, de fato, existe diferença entre uma 

eventual incapacidade operacional do Estado e a devolução dos recursos em 

decorrência da sua aplicação racional e criteriosa. 

 José Carlos Trizotti, da Força Sindical, visando dar encaminhamento concreto ao 



item em análise, propôs que a Comissão de Acompanhamento do SPES e dos 

Conselhos Municipais do Trabalho se reunisse na próxima Segunda-feira, às 09:00 

horas, para proceder os ajustes finais no Plano MTE/SPES/CODEFAT/SERT-2000, 

incorporando as sugestões propostas no plenário do CET, no que houve 

concordância unânime. 

 Com isso, o Plano MTE/SPES/CODEFAT/SERT-2000 foi aprovado pelo Conselho 

mediante Resolução Nº 127/99-CET, devendo, após parecer final do Ministério do 

Trabalho e Emprego, ser reapresentado ao CET. 

3. Apreciação de resolução criando a Comissão de Acompanhamento do SPES e 

Conselhos Municipais do Trabalho. 

 Heitor Rubens Raimundo, da CUT, relembrou os encaminhamentos dados a 

respeito desse assunto na reunião anterior do CET, quando a representação dos 

empregadores indicou os nomes de João Batista Corrêa (titular), da FIEP, e Ronei 

Volpi (suplente) , da FAEP, a representação do Poder Público indicou os nomes de 

Édson José Augusto (titular), da SEID, e Marli Aparecida Jacober (suplente), da 

SESA e a representação dos Trabalhadores, tendo em vista que a CUT declinou da 

participação nessa Comissão, decidiu que ficaria a cargo da Força Sindical e da 

FETAEP indicar, de comum acordo, os nomes do titular e do suplente, dentro de 

uma semana, à Secretaria Executiva, o que foi feito mediante os nomes de José 

Carlos Trizotti (titular), da Força Sindical, e Ademir Mueller (suplente), da FETAEP, 

tendo, inclusive, essa comissão já se reunido uma vez, conforme referido no item 

anterior. Informou, por fim, que ficou faltando apenas a oficialização dessa 

Comissão mediante uma Resolução do CET, o que deveria ser feito na seqüência.  

 Foi, assim, aprovada, por unanimidade, a criação da Comissão de 

Acompanhamento do SPES e Conselhos Municipais do Trabalho, mediante a 

Resolução Nº 121/99-CET. 

4. Apresentação da avaliação trimestral do PEQ/99. 

 Nircélio Zabot, coordenador da CFP, justificou a ausência das Universidades 

Públicas Estaduais à reunião do CET, propondo o adiamento do assunto para a 

próxima reunião, o que foi aprovado. 

5. Apreciação de Resolução aprovando Convênio MTE/SEFOR/CODEFAT/SERT-

2000. 

 Nircélio Zabot, coordenador da CFP, historiou o processo de discussão prévia do 

Plano MTE/SEFOR/CODEFAT/SERT-2000 realizada junto aos Escritórios Regionais, 

Agências e Conselhos Municipais do Trabalho, bem como junto à Equipe Técnica 

da CFP e à Comissão de Acompanhamento do PEQ. Informou que, no dia 

11/12/99, uma nova resolução do CODEFAT, a de Nº 223, de 09/12/99, obrigou à 

revisão do Plano, tendo em vista que essa resolução redimensionou a distribuição 

dos recursos entre as clientelas A,B,C,D,E e Projetos Especiais. Distribuindo cópias 

da planilha “Estrutura de Aplicação de Recursos do PEQ/2000” e cópias do “Plano 

MTE/SEFOR/CODEFAT/SERT-2000”, explicou as alterações produzidas, apresentou 

o montante dos recursos já consignados (R$ 14.800.000,00), bem como leu e 

explicou a minuta de Ofício Nº 028/99-CFP, que deverá ser encaminhado aos 

Escritórios Regionais e Agências do Sistema Público de Emprego, para cujo 

aperfeiçoamento solicitou sugestões dos conselheiros. Do ofício destacou a 

participação dos Conselhos Municipais do Trabalho no levantamento de demandas 

e a possibilidade de escolha, pelos mesmos, dentre as parcerias executoras 

contratadas, bem como lembrou a existência de metas de colocação no emprego 

dentre os qualificados. 

 Heitor Rubens Raimundo, da CUT, informou que nada mais haveria a discutir a 

respeito do Plano PEQ-2000, considerando que o CET conhece todo o processo, 

via atuação da Comissão de Acompanhamento do PEQ. 

 José Carlos Gomes Carvalho, presidente, elogiou o trabalho da CFP, no tocante 

ao Congresso em Faxinal do Céu, bem como os encaminhamentos no tocante ao 

Plano PEQ-2000, recomendando que se adote, como procedimento ordinário, a 

conversa com os envolvidos e o trabalho com análise de resultados (gestão de 

resultados). 



 Com os esclarecimentos acima e as devidas adequações à Resolução Nº 223 do 

CODEFAT, foi aprovado o Plano MTE/SEFOR/CODEFAT/SEERT-2000, mediante a 

Resolução Nº124/99-CET. 

6. Discussão do papel dos CMTs no âmbito do PROGER, no contexto do Programa 

Brasil Empreendedor. 

 Jackson Pitombo Cavalcante Filho, coordenador da CGE, explicou que, antes do 

item inscrito em pauta, considerava importante tratar rapidamente de outros três 

itens correlatos. Assim sendo, com a distribuição, por escrito, de informes e 

minutas de resoluções, foi dado encaminhamento aos seguintes assuntos: 

a) Denúncia PROGER-Professor:  

 Jackson Pitombo Cavalcante Filho informou que esse assunto foi levantado pelo 

conselheiro Pedro de Paula Filho, na reunião anterior, mas que, não obstante o 

levantamento preliminar feito pelo coordenador anterior da CGE junto à Agência 

do Trabalhador de Curitiba, a denúncia não foi apurada plenamente, tendo em 

vista estar desativada a Comissão de Acompanhamento do PROGER URBANO, 

aliás objeto do item seguinte. 

 Pedro de Paula Filho, da FCP, voltou a cobrar da CGE o relatório das aplicações 

relativas ao PROGER- Professor.  

 Jorge Jacinto Calixto, técnico da CGE, esclareceu quanto à impossibilidade de se 

obter o referido relatório junto ao agente financeiro e as dificuldades de fazê-lo 

manualmente junto às agências do Sistema Público de Emprego, mas que o 

relatório está sendo informatizado. 

b) Recomposição da Comissão de Acompanhamento do PROGER URBANO: 

 Jackson Pitombo Cavalcante Filho pôs em apreciação minuta de resolução, 

solicitando às representações a indicação de nomes de conselheiros que deveriam 

integrar a Comissão. 

 Indicados os nomes, foi aprovada, por unanimidade, a Resolução Nº 122/99-

CET. 

c) PROGER RURAL:  

 Jackson Pitombo Cavalcante Filho, no intuito de corrigir dúbia interpretação 

quanto ao enquadramento no PROGER RURAL, propôs a apreciação de minuta de 

resolução esclarecendo que, na comprovação da renda bruta anual, deve ser 

considerada a renda bruta apurada no exercício anterior, desconsiderando-se a 

renda futura.  

 Com a concordância unânime quanto ao proposto, foi aprovada a Resolução Nº 

123/99-CET. 

d) Programa Brasil Empreendedor:  

 José Carlos Gomes Carvalho, Secretário, historiou o processo e os objetivos da 

criação do Programa Brasil Empreendedor, destacando a importância das micro e 

pequenas empresas que, na Europa e EUA, constituem política específica, uma 

estratégia econômica. Avaliou que, no Brasil, em decorrência da cultura 

paternalista, da falta de qualificação dos empresários e da falta de crédito, em 

função da inadimplência, o segmento das micro e pequenas empresas não tem 

tido o reconhecimento da sua real importância estratégica. Era, pois, preciso 

mudar, o que se pretende fazer mediante a implantação do Programa Brasil 

Empreendedor que, para tanto, buscou, mediante mecanismos próprios, tornar 

adimplentes as empresas com tributos atrasados e buscou envolver a comunidade 

acadêmica (estagiários), com capacitação e remuneração, no papel de 

acompanhamento e monitoração aos empreendimentos financiados. Informou 

ainda que o Paraná foi escolhido para projeto-piloto.  

 Aloize Gogola, técnico da CGE, relatou a situação atual e as razões que levaram 

a optar, de comum acordo com as parcerias envolvidas, pelo fluxograma vigente 

do PROGER. Explicou o teor da minuta de resolução em análise que propunha a 

revisão do papel dos Conselhos Municipais do Trabalho no PROGER, no contexto 

do Programa Brasil Empreendedor, passando os mesmos a ser, 

fundamentalmente, definidores das áreas e setores prioritários a serem 

financiados (papel político), em vez de apreciar projeto por projeto (papel 



operacional) e que, se aprovada a resolução em questão, caberia às Comissões de 

Acompanhamento do PROGER URBANO e PROGER RURAL revisar as normas, 

fluxos e procedimentos aprovados pelo CET, mediante diversas resoluções, 

adequando-as ao novo contexto e consolidando-as em resolução(ões) a ser(em) 

aprovada(s) pelo plenário do CET. Esclareceu ainda que nada impedia que os 

CMTs continuassem a apreciar individualmente as propostas do PROGER, desde 

que o fizessem dentro do prazo estipulado – máximo de 21 dias - uma vez a 

resolução, em questão, no seu artigo 2º , recomendava - e não obrigava – o novo 

procedimento. 

 Heitor Rubens Raimundo, da CUT, considerou oportuna e procedente a 

aprovação da resolução nos termos propostos, com a condição de que a 

implementação da mesma fosse discutida com os Conselhos Municipais do 

Trabalho, buscando a melhor forma de atuação local. 

 João Batista Corrêa, da FIEP, Sinval Zaidan Lobato Machado, da FACIAP, José 

Daniel Farias, da CUT e Pedro de Paula Filho, da FCP, endossaram a proposição do 

conselheiro Heitor, enquanto teceram considerações relativas à necessidade de 

revisão do papel dos Conselhos Municipais do Trabalho não só relativamente ao 

PROGER, mas em relação ao conjunto do Sistema Público de Emprego e outras 

atribuições, havendo necessidade de qualificação dos mesmos e maior 

acompanhamento por parte de técnicos da SERT. 

 Feitas as ponderações acima, foi aprovada, por unanimidade, a Resolução Nº 

126/99-CET. 

7. Avaliação do Plano CET/FLACSO. 

 O presente item, proposto, na reunião anterior , pelo conselheiro Edson José 

Augusto, foi adiado para uma próxima reunião. 

8. Apresentação do Relatório da ABAV. 

 Também o presente item foi adiado para uma próxima reunião, considerando a 

ausência do relator. 

 José Carlos Gomes Carvalho, presidente, comentou que o evento da ABAV foi 

um sucesso, promovendo uma área extremamente promissora, o turismo, 

também chamado indústria sem chaminés. 

9. Apresentação de monografia sobre o Conselho Estadual do Trabalho, defendida 

pela acadêmica Vanessa de Souza no Curso de Ciências Sociais da UFPR. 

 O Prof. Dr. Renato Monseff Perissinotto, orientador da monografia, apresentou a 

acadêmica Vanessa de Souza, agradecendo à Secretaria de Estado do Emprego e 

Relações do Trabalho e aos conselheiros pelo apoio e a disponibilização dos dados 

para que a monografia pudesse ser realizada, dentro dos propósitos do Curso de 

Ciências Sociais da UFPR. 

 Vanessa de Souza, reiterando os agradecimentos do Prof. Renato, historiou a 

sua decisão pela escolha do tema, relatou a metodologia de trabalho utilizada 

(consulta a atas do CET e da ACP, entrevistas, presença às reuniões do CET 

etc...), destacou os principais capítulos do seu estudo e entregou aos conselheiros 

cópia da monografia. 

 José Carlos Gomes Carvalho, presidente, agradeceu e parabenizou a acadêmica 

pelo trabalho desenvolvido, colocou a Secretaria à disposição da UFPR para outras 

pesquisas, bem como para o aprofundamento da presente, destacou a 

importância do conhecimento no mundo de hoje, desafiou a UFPR e as 

universidades em geral a prestarem efetivos serviços à comunidade, ao tempo em 

que questionou aqueles que passam a vida fazendo pós-graduação e acabam se 

aposentando nessa situação, sem devolver à sociedade os benefícios recebidos.  

 Heitor Rubens Raimundo, da CUT, avaliou a escolha do tema Conselho Estadual 

do Trabalho uma iniciativa de extrema importância e oportunidade, enquanto 

propôs o aproveitamento de Vanessa de Souza pela SERT, no processo de 

qualificação dos Conselhos Municipais do Trabalho, uma vez que a acadêmica 

pretende aprofundar seus estudos nessa área. 

 Sinval Zaidan Lobato Machado, da FACIAP, parabenizou o trabalho da 

acadêmica, enquanto voltou a insistir na necessidade de serem feitas viagens ao 



interior para participar de reuniões dos Conselhos, acompanhar seu 

funcionamento, estimulá-los e orientá-los, tarefa na qual Vanessa de Souza 

poderá, eventualmente, se incorporar. 

10. Proposição de pauta prioritária para a próxima reunião.  

 Como pauta prioritária para a próxima reunião, ficaram indicados os assuntos 

que não puderam ser tratados na presente reunião, ou seja: 

a) Apresentação da avaliação trimestral do PEQ/99. 

b) Relatório sobre denúncia relativa ao PROGER-Professor:  

c) Avaliação do Plano CET/FLACSO. 

d) Apresentação do Relatório da ABAV. 

11.Informes Gerais. 

11.1. Presidência do CET 

 José Carlos Gomes Carvalho, presidente, informou que, sempre que possível, 

fará questão de participar das reuniões do CET, mas, considerando sua pauta de 

atividades e viagens, não quer que as reuniões fiquem condicionadas à sua 

agenda pessoal. Para tanto, informou que designará seu suplente no Conselho, o 

qual assumirá a presidência nas suas eventuais ausências, dentro de calendário 

de reuniões previamente estabelecido. 

11.2. Boas-vindas. 

 Pedro de Paula Filho, da FCP, em nome dos conselheiros, deu as boas-vindas ao 

Secretário, José Carlos Gomes Carvalho, aproveitando para dar-lhe também 

algumas missões, a saber: 

a) Relembrou o currículo do Secretário, os diversos cargos ocupados por ele, sua 

larga experiência nos setores público e privado. 

b) Insistiu na necessidade de o Governo Estadual investir mais na SERT, 

tornando-a menos dependente dos recursos do FAT. 

c) Louvou o Secretário por ter valorizado a equipe da casa. 

d) Agradeceu por ter aceito ser Secretário da SERT, enquanto manifestou a 

expectativa da equipe da SERT e do CET no sentido da permanência duradoura do 

Secretário, uma vez que as freqüentes mudanças têm prejudicado o andamento 

dos trabalhos. 

e) Informou que o Conselho, fórum onde, na expressão do conselheiro José Daniel 

Farias, se constrói o “consenso progressivo”, estará à inteira disposição para 

colaborar na consolidação e o aperfeiçoamento das políticas públicas de trabalho, 

no Estado. 

 José Carlos Gomes Carvalho agradeceu as boas-vindas, dizendo que se sentia 

confortável na casa e no CET, pois o conhecia bem e acreditava muito no seu 

trabalho. Avaliou os avanços sociais recentes, ponderando que os trabalhadores 

conseguiram avançar mais na organização que os empresários, até por absoluta 

necessidade. 

Esgotada a pauta e nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião pelo 

presidente, o Secretário José Carlos Gomes Carvalho, que agradeceu a presença e 

a colaboração de todos os conselheiros e visitantes, da qual, para constar o 

registro, eu, Aloize Gogola , lavrei a presente ata que assino. Curitiba, 21 de 

Dezembro de 1999. 

SINTESE DE ENCAMINHAMENTOS/PENDÊNCIAS ORIUNDOS DA PRESENTE ATA: 

 

Assunto Item/Ata Encaminhamento Data/prazo Responsável 

Plano SPES-2000 2 Reunião para ajustes finais 20/12/99 – 09:00 hs Comissão 

SPES-CMTs. 

2 Reapresentar Plano SPES-2000 no CET Após aprovação do MTE CESINE 

2 Publicar Resolução Nº 127/99-CET Secretaria Executiva 

Comissão SPES-CMTs 3 Publicar Resolução Nº 121/99-CET Secretaria Executiva 

Avaliação trimestral do PEQ 4 Incluir na pauta da próxima reunião Próxima 

reunião Secretaria Executiva/CFP 

Plano SEFOR-2000 5 Publicar resolução Nº 124/99-CET Secretaria Executiva 

Denúncia PROGER-professor 6.a. Apresentar relatório Próxima reunião CGE 



Comissão PROGER urbano 6.b. Publicar resolução Nº 122/99-CET Secretaria 

Executiva 

PROGER rural 6.c Publicar resolução Nº 123/99-CET Secretaria Executiva 

Informar agente financeiro e agentes operacionais CGE 

Brasil Empreendedor 6.d. Publicar resolução 126/99-CET Secretaria Executiva 

Adequar normas, fluxos, procedimentos CGE/Comissões PROGER 

Discutir com CMTs, ERs, Agências... CGE/Comissões PROGER 

Elaborar minutas de resoluções para apreciação do CET CGE/Comissões PROGER 

Plano CET/FLACSO 7 Apresentação de avaliação Próxima reunião Secretaria 

Executiva 

ABAV 8 Apresentação de relatório Próxima reunião CFP/SEET 

Conselhos M. do Trabalho 9 Prestar apoio técnico e qualificação CESINE/ULT 

Estudar aproveitamento de Vanessa de Souza DG/CESINE 

Presidência do CET 11.1. Designação de suplente da SERT Secretário 

 


